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JUSTIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI N2 1420/95.
• rata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Sr. Prefeito,
que dispe sobre as atribuiçes do Conselho Municipal de
SatIde, instituído pelo art.218, da Lei Orgânica.
O projeto elenca as diretrizes do Conselho, definindo-o como
(.].rgo normativo e deliberativõ, com a funç2io de formular
estratégias de implementaç'ão da política de saae e controle
da execuç'ão da política de sailde.
Disciplina, também, a comPosi ci:ão do Conselho, a ser
integrado por representantes do Poder Póblico, prestadores
de serviço da área da sailde, dos profissionais liberais e da
área da salde e dos usuários e, também, pelo Secretário
Municipal da Sailde.
A Lei Federal n9. 8.142/90 disp(':ie, em seu art.151, que o
Sistema único de Sailde, SUS deve contar, em cada esfera de
governo, com as seguintes instâncias colegiadas: Conferência
de Salde e Conselho de Saiide, sendo indispensável a cria4o
deste (Iltimo pelos Municípios, 	 como condiç'ão para	 o
recebimento dos recursos do	 Fundo Nacional de	 Saáde
destinados â cobertura das açes e serviços de salde a serem
implementados na esfera municipal (art.49., inciso II).
A propositura, portanto, mai ao encontro do que disp2;e a lei
federal, estando ainda amparada no art.13,I e XVIII e
art.218, ambos da Lei Orgânica do Município.
PELA LEGALIDADE.
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SOBRE O PROJETO DE LEI N°. 1420/95.

O presente projeto de autoria do Executivo dispõe sobre o Conselho
Municipal de Saúde, e dá outras providências.

Na verdade, a finalidade do presente projeto é criar um instrumento de
controle da participação popular ou da comunidade.

O parágrafo 1° do artigo 4° está redigido de forma a dar o entendimento
que o Prefeito tem o poder de homologar ou vetar as decisões do Conselho, ao
contrário da redação do art. 1° parágrafo 2°. da Lei Federal 8.142 de 28 de dezembro
de 1990, que obriga o Prefeito a homologar as referidas decisões.

Pela ilegalidade.
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